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ANEXO I DO REGULAMENTO DO INTER AMERRA – FIAGRO – IMOBILIÁRIO 
 
RISCOS MACROECONÔMICOS E REGULATÓRIOS: 
 
(i) Riscos relacionados a fatores macroeconômicos, política governamental e globalização 
 
O Fundo desenvolverá suas atividades no mercado brasileiro, estando sujeito, portanto, aos efeitos da 
política econômica praticada pelo governo federal. Ocasionalmente, o governo brasileiro intervém na 
economia, realizando relevantes mudanças em suas políticas. As medidas do governo brasileiro para 
controlar a inflação e implementar as políticas econômica e monetária, por exemplo, têm envolvido, no 
passado recente, alterações nas taxas de juros, intervenções no mercado de câmbio para evitar oscilações 
relevantes no valor do dólar, aumento das tarifas públicas, entre outras medidas. Essas políticas, bem como 
outras condições macroeconômicas, podem impactar significativamente a economia e o mercado de capitais 
nacional. A adoção de medidas que possam resultar na flutuação da moeda, indexação da economia, 
instabilidade de preços, elevação de taxas de juros ou influenciar a política fiscal vigente poderão impactar 
os negócios, as condições financeiras, os resultados operacionais do Fundo e a consequente distribuição de 
rendimentos aos cotistas do Fundo. Impactos negativos na economia, tais como recessão, perda do poder 
aquisitivo da moeda e aumento exagerado das taxas de juros resultantes de políticas internas ou fatores 
externos podem influenciar nos resultados do Fundo. Como exemplo, algumas consequências dos riscos 
macroeconômicos são: (i) aumento das taxas de juros que poderiam reduzir a demanda por imóveis ou 
aumentar os custos de financiamento das sociedades investidas ou ainda reduzir o apetite dos bancos 
comerciais na concessão de crédito para os devedores dos recebíveis que lastreiam os Ativos; (ii) aumento 
da inflação que poderia levar a um aumento nos custos operacionais para devedores dos recebíveis que 
lastreiam os Ativos; e (iii) alterações das políticas para o setor agroindustrial brasileiro que poderia reduzir 
a disponibilidade de crédito para o financiamento das atividades dos devedores dos recebíveis que lastreiam 
os Ativos, com redução dos incentivos atualmente concedidos ao setor agroindustrial. 
 
(ii) Riscos de mercado 
 
Existe a possibilidade de ocorrerem flutuações de mercado, nacionais e internacionais, afetando preços, 
taxas de juros, ágios, deságios e volatilidades dos ativos do fundo, entre outros fatores, com consequentes 
oscilações do valor das Cotas do Fundo, podendo resultar em ganhos ou perdas para os Cotistas. 
 
(iii) Política monetária 
 
O Governo Federal, por meio do Comitê de Política Monetária – COPOM, estabelece as diretrizes da política 
monetária e define a taxa de juros brasileira. A política monetária brasileira possui como função controlar a 
oferta de moeda no país e as taxas de juros de curto prazo, sendo, muitas vezes, influenciada por fatores 
externos ao controle do governo federal, tais como os movimentos dos mercados de capitais internacionais 
e as políticas monetárias dos países desenvolvidos, principalmente dos Estados Unidos da América. 
Historicamente, a política monetária brasileira tem sido instável, havendo grande variação nas taxas 
definidas. Em caso de elevação acentuada das taxas de juros, a economia poderá entrar em recessão, já que, 
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com a alta das taxas de juros básicas, o custo do capital se eleva e os investimentos se retraem, o que pode 
causar a redução da taxa de crescimento da economia, afetando adversamente a produção de bens no brasil, 
o consumo, a quantidade de empregos, a renda dos trabalhadores e, consequentemente, os negócios dos 
devedores dos recebíveis que lastreiam os Ativos e sua capacidade produtiva e de pagamento. Em 
contrapartida, em caso de redução acentuada das taxas de juros, poderá ocorrer elevação da inflação, 
reduzindo os investimentos em estoque de capital e a taxa de crescimento da economia, bem como trazendo 
efeitos adversos ao país, podendo, inclusive, afetar as atividades dos devedores dos recebíveis que lastreiam 
os Ativos e sua capacidade de pagamento. 
 
(iv) Efeitos dos mercados internacionais 
 
O valor de mercado de valores mobiliários de emissão de companhias brasileiras é influenciado, em 
diferentes graus, pelas condições econômicas e de mercado de outros países, inclusive economias 
desenvolvidas e emergentes. Embora a conjuntura econômica desses países seja significativamente diferente 
da conjuntura econômica do brasil, a reação dos investidores aos acontecimentos nesses outros países pode 
causar um efeito adverso sobre o valor de mercado dos valores mobiliários das companhias brasileiras. 
Crises em outros países ou políticas econômicas diferenciadas podem reduzir o interesse dos investidores 
nos valores mobiliários das companhias brasileiras, incluindo os Ativos, o que poderia prejudicar seu preço 
de mercado. 
 
(v) Redução de investimentos estrangeiros no brasil 
 
Uma eventual redução do volume de investimentos estrangeiros no Brasil pode ter impacto no balanço de 
pagamentos, o que pode forçar o Governo Federal a ter maior necessidade de captações de recursos, tanto 
no mercado doméstico quanto no mercado internacional, a taxas de juros mais elevadas. Igualmente, 
eventual elevação significativa nos índices de inflação brasileiros e a atual desaceleração da economia norte-
americana podem trazer impacto negativo para a economia brasileira e vir a afetar os patamares de taxas de 
juros, elevando despesas com empréstimos já obtidos e custos de novas captações de recursos por empresas 
brasileiras. 
 
(vi) Acontecimentos e mudanças na percepção de riscos em outros países, sobretudo em economias 
desenvolvidas, podem prejudicar o preço de mercado dos valores mobiliários globais 
 
O valor de mercado de valores mobiliários de emissão de companhias brasileiras é influenciado, em 
diferentes graus, pelas condições econômicas e de mercado de outros países, inclusive economias 
desenvolvidas e emergentes. Embora a conjuntura econômica desses países seja significativamente diferente 
da conjuntura econômica do Brasil, a reação dos investidores aos acontecimentos nesses outros países pode 
causar um efeito adverso sobre o valor de mercado dos valores mobiliários das companhias brasileiras. 
Crises em outros países de economia emergente ou políticas econômicas diferenciadas podem reduzir o 
interesse dos investidores nos valores mobiliários das companhias brasileiras, incluindo os Ativos investidos 
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pelo Fundo, o que poderia prejudicar o fundo e seus cotistas. 
 
(vii) O Surto de doenças transmissíveis em todo o mundo pode levar a uma maior volatilidade no 
mercado global de capitais e resultar em pressão negativa sobre a economia brasileira, e qualquer 
surto de tais doenças no brasil pode afetar diretamente as operações da devedora e o resultado de 
suas operações 
 
Surtos ou potenciais surtos de doenças, como o coronavírus (covid-19), o zika, o ebola, a gripe aviária, a 
febre aftosa, a gripe suína, a síndrome respiratória no oriente médio ou mers, a síndrome respiratória aguda 
grave ou sars e qualquer outra doença que possa surgir, pode ter um impacto adverso nas operações dos 
devedores dos Ativos investidos pelo Fundo. Qualquer surto de uma doença que afete o comportamento das 
pessoas pode ter um impacto adverso relevante no mercado de capitais global, nas indústrias mundiais, na 
economia brasileira e nos resultados dos devedores dos recebíveis que lastreiam os Ativos investidos pelo 
Fundo. Surtos de doenças também podem resultar em quarentena do pessoal dos prestadores de serviço do 
Fundo ou na incapacidade destes em acessar suas instalações, o que prejudicaria a prestação de tais serviços. 
 
(ix) Incerteza quanto à extensão da interpretação sobre os conceitos de caso fortuito, força maior 
e teoria da imprevisão 
 
Os institutos de caso fortuito, força maior e teoria da imprevisão, se adotados pelos agentes econômicos e 
reconhecidos por decisões judiciais, arbitrais e/ou administrativas, têm o objetivo de eliminar ou modificar 
os efeitos de determinados negócios jurídicos, com frustação da expectativa das contrapartes em receber os 
valores, bens ou serviços a que fizerem jus, em prazo, preço e condições originalmente contratados. 
 
(x) Riscos institucionais 
 
O Governo Federal pode intervir na economia do país e realizar modificações significativas em suas 
políticas e normas, causando impactos sobre os mais diversos setores e segmentos da economia do país. as 
atividades do Fundo, sua situação financeira e resultados poderão ser prejudicados de maneira relevante por 
modificações nas políticas ou normas que envolvam, por exemplo, taxas de juros, controles cambiais e 
restrições a remessas para o exterior; flutuações cambiais; inflação; liquidez dos mercados financeiro e de 
capitais domésticos; política fiscal; instabilidade social e política; alterações regulatórias; e outros 
acontecimentos políticos, sociais e econômicos que venham a ocorrer no brasil ou que o afetem. Em um 
cenário de aumento da taxa de juros, efeitos adversos relacionados aos fatores mencionados podem impactar 
negativamente o patrimônio do Fundo, a rentabilidade e o valor de negociação das Cotas. 
 
(xi) Risco de alterações tributárias e mudanças na legislação 
 
Os rendimentos distribuídos aos Cotistas são tributados na fonte pela alíquota de 20% (vinte por cento). Não 
obstante, de acordo com o artigo 3º, parágrafo único, inciso III, da lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 
conforme alterada, ficam isentos do imposto de renda retido na fonte e na declaração de ajuste anual das 
pessoas físicas os rendimentos distribuídos por fundos de investimento nas cadeias produtivas 
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agroindustriais, desde que observados cumulativamente os seguintes requisitos: (i) cujas cotas sejam 
admitidas à negociação exclusivamente em bolsas de valores; (ii) o cotista seja titular de cotas que 
representem menos de 10% (dez por cento) do montante total de cotas emitidas pelo fundo ou (b) cujas cotas 
derem direito ao recebimento de rendimentos inferiores a 10% (dez por cento) do total de rendimentos 
auferidos pelo fundo; e (iii) o fundo conte com, no mínimo, 50 (cinquenta) cotistas. Como as Cotas são 
negociadas livremente no mercado secundário, não existe garantia que o Fundo terá no mínimo 50 
(cinquenta) Cotistas. Ainda, embora tais regras tributárias estejam vigentes desde a edição do mencionado 
diploma legal, existe o risco de eventual reforma tributária. Assim, o risco tributário engloba o risco de 
perdas ou redução dos ganhos decorrentes da criação de novos tributos ou de interpretação diversa da 
legislação vigente sobre a incidência de quaisquer tributos ou a revogação ou o desenquadramento do fundo 
às regras de isenções vigentes, sujeitando o fundo ou seus cotistas a novos recolhimentos não previstos 
inicialmente. 
 
(xii) Risco regulatório 
 
Toda a arquitetura do modelo financeiro, econômico e jurídico deste Fundo considera um conjunto de 
rigores e obrigações de parte a parte estipuladas através de contratos públicos ou privados tendo por 
diretrizes a legislação em vigor. Entretanto, em razão da pouca maturidade e da falta de tradição e 
jurisprudência no mercado de capitais brasileiro, no que tange a este tipo de operação financeira, em 
situações de estresse, poderá haver perdas por parte dos investidores em razão do dispêndio de tempo e 
recursos para manutenção do arcabouço contratual estabelecido. 
 
A legislação aplicável ao Fundo, aos Cotistas e aos investimentos efetuados pelo Fundo, incluindo, sem 
limitação, leis tributárias, leis cambiais e leis que regulamentem investimentos estrangeiros em cotas de 
fundos de investimento no brasil, está sujeita a alterações. Ressalta-se que a Resolução CVM 39 – que regula 
os fundos de investimento em cadeias produtivas agroindústrias – foi emitida de forma temporária e em 
caráter experimental pela CVM, podendo ser alterada a qualquer momento. Estas alterações podem impactar 
o funcionamento do Fundo. 
 
(xiii) Riscos relacionados à ausência de regulação específica para o FIAGRO 
 
O Fundo está sujeito à regulamentação da CVM que, em 13 de julho de 2021, publicou a Resolução CVM 
39, que regulamenta, de forma temporária e experimental, os Fundos de Investimento nas Cadeias 
Produtivas Agroindustriais (“FIAGRO”). A Resolução CVM 39 dispõe que os FIAGRO poderão ser 
registrados perante a CVM, desde que sigam as regras aplicáveis a fundos estruturados já presentes na 
regulamentação vigente expedida pela CVM, quais sejam, os fundos de investimento em diretos creditórios 
– FIDC, os fundos de investimento em participações – FIP ou os fundos de investimento imobiliário – FII.  
 
Desse modo, o Fundo foi constituído tendo como base a Instrução CVM 472, bem como demais normativos 
aplicáveis aos FII. A despeito da publicação da Resolução CVM 39, a ausência de regulamentação específica 
e completa sobre os FIAGRO pode sujeitar os Investidores do Fundo a riscos regulatórios, considerando 
que eventual regulamentação a ser publicada pela CVM pode vir a atribuir características, restrições e 
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mecanismos de 
governança aos FIAGRO que podem diferir da estrutura aplicável aos FII, utilizada por analogia para o 
Fundo. Desta forma, por ter sido estruturado de forma análoga aos FII, o Fundo pode deixar de gozar de 
eventuais benefícios que podem ser aplicáveis aos FIAGRO, a depender da nova regulamentação, bem como 
poderá sofrer alterações nas regras e procedimentos aplicáveis ao Fundo que poderão afetar negativamente 
os Cotistas. 
 
Sem prejuízo do disposto acima, o Regulamento do Fundo pode vir a ser alterado por conta da entrada em 
vigor de normativo da CVM especificamente aplicável aos FIAGRO, com ou sem necessidade de aprovação 
dos Cotistas em assembleia geral, a depender do que dispor as regras transitórias da regulamentação dos 
FIAGRO. Os Cotistas podem, portanto, estar sujeitos a alterações involuntárias das características do Fundo 
por conta da nova regulamentação, o que poderá impactar a estrutura originária do investimento no Fundo 
e impactar negativamente seus direitos de governança ou até mesmo a rentabilidade das Cotas. 
 
Além disso, por se tratar de um veículo de investimento recém-criado pela Lei nº 14.130, de 29 de março 
de 2021, o FIAGRO ainda não se encontra totalmente regulamentado e com jurisprudência pacífica, 
podendo ocorrer situações em que ainda não existam regras 
que o direcionem, gerando, assim, insegurança jurídica e risco ao investimento em FIAGRO, uma vez que 
os órgãos reguladores e o Poder Judiciário poderão, ao analisar a Oferta e o FIAGRO e/ou em um eventual 
cenário de discussão e/ou de identificação de lacuna na regulamentação existente: (i) editar normas que 
regem o assunto e/ou interpretá-las de forma a provocar um efeito adverso sobre os FIAGRO; (ii) proferir 
decisões que podem ser desfavoráveis ao investimento em FIAGRO, o que, em qualquer 
das hipóteses, poderá afetar adversamente o investimento em Cotas do Fundo, e, consequentemente, afetar 
de modo adverso o Cotista. 
 
O deferimento do pedido de registro do Fundo pela CVM não implica aos Investidores qualquer garantia de 
rentabilidade, estabilidade ou regularidade da estrutura proposta ao Fundo, não havendo garantia, portanto, 
que os investidores serão indenizados pelo Administrador, pelo Gestor, por qualquer prestador de serviço 
do Fundo ou pela CVM em virtude de eventuais impactos adversos decorrentes do investimento em Cotas 
do Fundo ou pela alteração da regulamentação aplicável aos FIAGRO. 
 
(xiv) Risco de alterações nas práticas contábeis 
 
As práticas contábeis adotadas para a contabilização das operações e para a elaboração das demonstrações 
financeiras dos fundos de investimento nas cadeias produtivas agroindustriais advêm das disposições 
previstas na Instrução CVM 516. Com a edição da lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, que alterou a 
Lei das Sociedades por Ações e a constituição do CPC, diversos pronunciamentos, orientações e 
interpretações técnicas foram emitidos pelo CPC e já referendados pela CVM com vistas à adequação da 
legislação brasileira aos padrões internacionais de contabilidade adotados nos principais mercados de 
valores mobiliários. A Instrução CVM 516 começou a vigorar em 1º de janeiro de 2012 e decorre de um 
processo de consolidação de todos os atos normativos contábeis relevantes relativos aos fundos de 
investimento editados nos últimos 4 (quatro) anos. Referida instrução contém, portanto, a versão mais 
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atualizada das práticas contábeis emitidas pelo CPC, que são as práticas contábeis atualmente adotadas no 
Brasil. Atualmente, o CPC tem se dedicado a realizar revisões dos pronunciamentos, orientações e 
interpretações técnicas, de modo a aperfeiçoá-los. caso a CVM venha a determinar que novas revisões dos 
pronunciamentos e interpretações emitidas pelo CPC passem a ser adotados para a contabilização das 
operações e para a elaboração das demonstrações financeiras dos fundos de investimento nas cadeias 
produtivas agroindustriais, a adoção de tais regras poderá ter um impacto nos resultados atualmente 
apresentados pelas demonstrações financeiras do Fundo. 
 
RISCOS DO FUNDO E DOS ATIVOS 
 
(xv) Riscos de não realização do investimento 
 
Não há garantias de que os investimentos pretendidos pelo Fundo estejam disponíveis no momento e em 
quantidade convenientes ou desejáveis à satisfação de sua Política de Investimentos, o que pode resultar em 
investimentos menores ou mesmo na não realização destes investimentos a não realização de investimentos 
em Ativos ou a realização desses investimentos em valor inferior ao pretendido pelo Fundo, considerando 
os custos do Fundo, dentre os quais a Taxa de Administração, poderá afetar negativamente os resultados da 
carteira do Fundo e o valor da Cota. 
 
(xvi) Riscos variados associados aos Ativos 
 
Os Ativos estão sujeitos a oscilações de preços e cotações de mercado, e a outros riscos, tais como riscos de 
crédito e de liquidez, e riscos decorrentes do uso de derivativos, de oscilação de mercados e de precificação 
de ativos, o que pode afetar negativamente o desempenho do Fundo e do investimento realizado pelos 
Cotistas. O Fundo poderá incorrer em risco de crédito na liquidação das operações realizadas por meio de 
corretoras e distribuidoras de valores mobiliários que venham a intermediar as operações de compra e venda 
de Ativos em nome do Fundo. Na hipótese de falta de capacidade e/ou falta de disposição de pagamento das 
contrapartes nas operações integrantes da carteira do Fundo, o Fundo poderá sofrer perdas, podendo 
inclusive incorrer em custos para conseguir recuperar os seus créditos. 
 
(xvii) Risco decorrente da possibilidade da entrega de Ativos e/ou Ativos de Liquidez do Fundo em 
caso de liquidação deste 
 
No caso de dissolução ou liquidação do Fundo, o patrimônio deste será partilhado entre os Cotistas, na 
proporção de suas Cotas, após a alienação dos Ativos e dos Ativos de Liquidez e o pagamento de todas as 
dívidas, obrigações e despesas do Fundo. No caso de liquidação do Fundo, não sendo possível a alienação 
acima referida, os próprios Ativos e/ou Ativos de Liquidez serão entregues aos Cotistas na proporção da 
participação de cada um deles. Nos termos do descrito neste Regulamento, os Ativos e/ou Ativos de 
Liquidez integrantes da carteira do Fundo poderão ser afetados por sua baixa liquidez no mercado, podendo 
seu valor aumentar ou diminuir, de acordo com as flutuações de preços, cotações de mercado e dos critérios 
para precificação, podendo acarretar, assim, eventuais prejuízos aos Cotistas. 
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(xviii) Riscos relativos ao pré-pagamento ou amortização extraordinária dos Ativos e Ativos de 
Liquidez 
 
Os Ativos e/ou os Ativos de Liquidez poderão conter em seus documentos constitutivos cláusulas de pré-
pagamento ou amortização extraordinária. Tal situação pode acarretar o desenquadramento da carteira do 
Fundo em relação aos limites de aplicação por emissor e por modalidade de ativos financeiros estabelecidos 
na regulamentação aplicável incluindo, mas não se limitando a Instrução CVM 555, enquanto referida 
norma for aplicável. Nesta hipótese, poderá haver dificuldades na identificação pelo Gestor e/ou pelo 
Consultor de Ativos e/ou Ativos de Liquidez que estejam de acordo com a Política de Investimentos do 
Fundo. Desse modo, o Gestor e o Consultor poderão não conseguir reinvestir os recursos recebidos com a 
mesma rentabilidade alvo buscada pelo Fundo, o que pode afetar de forma negativa o patrimônio do Fundo 
e a rentabilidade das Cotas do fundo, não sendo devida pelo Fundo, pelo Administrador, pelo Gestor ou pelo 
Consultor, todavia, qualquer multa ou penalidade, a qualquer título, em decorrência desse fato. 
 
(xix) Riscos de liquidez, descontinuidade do investimento e descasamento de prazos 
 
O Fundo é organizado sob a forma de condomínio fechado, não sendo admitido resgate das cotas. Os 
Cotistas poderão enfrentar dificuldades na negociação das cotas no mercado secundário. Adicionalmente, 
determinados Ativos do Fundo podem passar por períodos de dificuldade de execução de ordens de compra 
e venda, ocasionados por baixas ou inexistentes demanda e negociabilidade. Nestas condições, o Gestor 
poderá enfrentar dificuldade de liquidar ou negociar tais ativos pelo preço e no momento desejados e, 
consequentemente, o Fundo poderá enfrentar problemas de liquidez. Adicionalmente, a variação negativa 
dos ativos financeiros poderá impactar o patrimônio líquido do Fundo. Além disso, existem algumas 
hipóteses em que a assembleia geral de Cotistas poderá optar pela liquidação do Fundo e outras hipóteses 
em que o resgate das Cotas poderá ser realizado mediante a entrega dos Ativos integrantes da carteira do 
Fundo. Na hipótese de os Cotistas virem a receber ativos integrantes da carteira, há o risco de receberem 
fração ideal de ativos extraordinários, que será entregue após a constituição de condomínio sobre tais Ativos. 
Nestas situações, os cotistas poderão encontrar dificuldades para vender os Ativos recebidos quando da 
liquidação do Fundo. 
 
(xx) Risco de potencial conflito de interesse 
 
Os atos que caracterizem situações de conflito de interesses entre o Fundo e o Administrador, entre o Fundo 
e o Gestor, entre o Fundo e o Consultor, entre o Fundo e os Cotistas detentores de mais de 10% (dez por 
cento) das Cotas do Fundo e entre o Fundo e o(s) representante(s) de Cotistas dependem de aprovação 
prévia, específica e informada em assembleia geral de cotistas, nos termos do inciso XII do artigo 18 e do 
artigo 34 da Instrução CVM 472. Deste modo, não é possível assegurar que eventuais contratações não 
caracterizarão situações de conflito de interesses efetivo ou potencial, o que pode acarretar perdas 
patrimoniais ao Fundo e aos Cotistas. O regulamento prevê que atos que configurem potencial conflito de 
interesses entre o Fundo e o Administrador, entre o Fundo e os prestadores de serviço, entre o Fundo e o 
Gestor ou entre o Fundo e o Consultor que dependem de aprovação prévia da assembleia geral de Cotistas, 
como por exemplo, e conforme disposto no parágrafo 1º do artigo 34 da Instrução CVM 472: (i) a aquisição, 
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locação, arrendamento ou exploração do direito de superfície, pelo Fundo, de imóvel de propriedade do 
Administrador, Gestor, Consultor ou de pessoas a eles ligadas; (ii) a alienação, locação ou arrendamento ou 
exploração do direito de superfície de imóvel integrante do patrimônio do Fundo tendo como contraparte o 
Administrador, Gestor, Consultor ou pessoas a eles ligadas; (iii) a aquisição, pelo Fundo, de imóvel de 
propriedade de devedores do Administrador, Gestor ou Consultor uma vez caracterizada a inadimplência do 
devedor; (iv) a contratação, pelo Fundo, de pessoas ligadas ao Administrador, ao Gestor ou ao Consultor, 
para prestação dos serviços referidos no artigo 31 da Instrução CVM 472, exceto o de primeira distribuição 
de cotas do Fundo, como é o caso da presente Oferta; e (v) a aquisição, pelo Fundo, de valores mobiliários 
de emissão do Administrador, do Gestor, do Consultor ou de pessoas a eles ligadas, ainda que para as 
finalidades mencionadas no parágrafo único do artigo 46 da Instrução CVM 472.  
 
Desta forma, caso venha existir atos que configurem potencial conflito de interesses e estes sejam aprovados 
em assembleia geral de Cotistas, respeitando os quóruns de aprovação estabelecidos, estes poderão ser 
implantados, mesmo que não ocorra a concordância da totalidade dos Cotistas.  
 
(xxi) Riscos atrelados aos Ativos investidos 
 
O Gestor e o Consultor desenvolvem seus melhores esforços na seleção, controle e acompanhamento dos 
Ativos do Fundo. Todavia, a despeito desses esforços, pode não ser possível para o Administrador identificar 
falhas na administração, seleção na gestão dos Ativos investidos. 
 
(xxii) Riscos de crédito 
 
Os Ativos e os Ativos de Liquidez integrantes da carteira do Fundo podem estar sujeitos à capacidade de 
seus devedores em honrar os compromissos de pagamento de juros e principal referentes a tais Ativos e os 
Ativos de Liquidez. Alterações nas condições financeiras dos emissores dos Ativos e os Ativos de Liquidez 
ou na percepção que os investidores têm sobre tais condições, bem como alterações nas condições 
econômicas e políticas que possam comprometer a sua capacidade de pagamento podem trazer impactos 
significativos nos preços e na liquidez dos ativos de liquidez. o fundo poderá incorrer em risco de crédito 
na liquidação das operações realizadas por meio de corretoras e distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários que venham a intermediar as operações de compra e venda de ativos em nome do Fundo. Na 
hipótese de falta de capacidade ou falta de disposição de pagamento de qualquer dos emissores de ativos ou 
das contrapartes nas operações integrantes da carteira do Fundo, o Fundo poderá sofrer perdas, podendo 
inclusive incorrer em custos para conseguir recuperar os seus créditos. 
 
(xxiii) Risco de liquidez das Cotas do Fundo 
 
Os fundos de investimento nas cadeias produtivas agroindustriais são uma nova modalidade de 
investimento, com baixa liquidez no mercado brasileiro e ainda pouco disseminados. Adicionalmente, o 
Fundo é constituído na forma de condomínio fechado, não sendo admitida, portanto, a possibilidade de 
resgate de suas Cotas. Dessa forma, os Cotistas poderão enfrentar dificuldades em realizar a venda de suas 
Cotas no mercado secundário, mesmo admitindo para estas a negociação no mercado de bolsa. Assim, o 
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investidor que adquirir as Cotas do Fundo deverá estar consciente de que o investimento no Fundo consiste 
em investimento de longo prazo. 
 
(xxiv) Risco relativo à concentração e pulverização 
 
Poderá ocorrer situação em que um único Cotista venha a integralizar parcela substancial da emissão ou 
mesmo a totalidade das Cotas do Fundo, passando tal cotista a deter uma posição expressivamente 
concentrada, fragilizando, assim, a posição dos eventuais cotistas minoritários. Nesta hipótese, há 
possibilidade de que deliberações sejam tomadas pelo Cotista majoritário em função de seus interesses 
exclusivos em detrimento do Fundo e/ou dos Cotistas minoritários. 
 
(xxv) Risco de inexistência de quórum nas deliberações a serem tomadas pela assembleia geral 
 
Determinadas matérias que são objeto de assembleia geral de Cotistas somente serão deliberadas quando 
aprovadas por maioria qualificada dos Cotistas. É possível que as matérias que dependam de quórum 
qualificado fiquem impossibilitadas de aprovação pela ausência de quórum na instalação (quando aplicável) 
e na votação de tais assembleias. A impossibilidade de deliberação de determinadas matérias pode ensejar, 
dentre outros prejuízos, a liquidação antecipada do Fundo. 
 
(xxvi) Risco de não pagamento de rendimentos aos investidores 
 
É possível que o Fundo não possua caixa para a realização da distribuição de rendimentos aos investidores 
por uma série de fatores, em especial em virtude do não pagamento dos Ativos e Ativos de Liquidez 
investidos pelo Fundo. Nesta hipótese, o Fundo poderá não ter recursos para realizar o pagamento de 
rendimentos aos Cotistas. 
 
 
(xxvii) Risco de discricionariedade de investimento pelo Gestor e pelo Consultor 
 
A aquisição de Ativos é um processo complexo e que envolve diversas etapas, incluindo a análise de 
informações financeiras, comerciais, jurídicas, ambientais, técnicas, entre outros. Considerando o papel 
ativo e discricionário atribuído ao Gestor e ao Consultor na tomada de decisão de investimentos pelo Fundo, 
sem a definição de critérios de elegibilidade específicos, existe o risco de não se encontrar um Ativo ou 
Ativo de Liquidez em curto prazo, fato que poderá gerar prejuízos ao Fundo e, consequentemente, aos seus 
Cotistas. Os Ativos e Ativos de Liquidez objeto de investimento pelo Fundo serão geridos e selecionados 
pelo Gestor, conforme recomendação do Consultor, portanto os resultados do Fundo dependerão da gestão 
e da recomendação adequadas, as quais estarão sujeitas a eventuais riscos diretamente relacionados à 
capacidade do Gestor e do Consultor na prestação dos serviços ao Fundo. Falhas na identificação de novos 
Ativos ou Ativos de Liquidez, na manutenção dos Ativos e Ativos de Liquidez em carteira e/ou na 
identificação de oportunidades para alienação de Ativos e/ou Ativos de Liquidez, bem como nos processos 
de aquisição e alienação, podem afetar negativamente o Fundo e, consequentemente, os seus Cotistas. 
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(xxviii) Risco relacionado à ausência de regulação específica para os Fundos de Investimento nas 
Cadeias Produtivas Agroindustriais 
 
O Fundo está sujeito à regulamentação da CVM. Em 13 de julho de 2021 a CVM publicou a Resolução 
CVM 39, que regulamenta, em caráter provisório e experimental, os fundos de investimentos nas cadeias 
produtivas agroindustriais. Dessa forma, por se tratar de um fundo de investimento recém criado, e ainda 
não possuir uma norma específica expedida pela CVM para regulamentá-lo, adotando-se, provisoriamente, 
a Instrução CVM 472, as regras e procedimentos atualmente adotado para o presente Fundo poderá vir a ser 
alterada e, consequentemente, afetar negativamente os Cotistas. Além disso, por se tratar de um mercado 
recente no Brasil, o fundo de investimentos nas cadeias produtivas agroindustriais ainda não se encontra 
totalmente regulamentado e com jurisprudência pacífica, podendo ocorrer situações em que ainda não 
existam regras que o direcione, gerando assim uma insegurança jurídica e um risco ao investimento em 
fundos de investimentos nas cadeias produtivas agroindustriais, uma vez que os órgãos reguladores e o 
poder judiciário poderão, ao analisar o Fundo e/ou em um eventual cenário de discussão e/ou de 
identificação de lacuna na regulamentação existente, (i) editar normas que regem o assunto e/ou interpretá-
las de forma a provocar um efeito adverso sobre os fundos de investimentos nas cadeias produtivas 
agroindustriais, bem como (ii) proferir decisões que podem ser desfavoráveis aos interesses no investimento 
em fundos de investimentos nas cadeias produtivas agroindustriais, o que em qualquer das hipóteses, poderá 
afetar adversamente o investimento em fundos de investimentos nas cadeias produtivas agroindustriais, e 
consequentemente afetar negativamente as cotas do fundo e consequentemente afetar de modo adverso o 
Cotista. 
 
(xxix) Risco de desempenho passado 
 
Ao analisar quaisquer informações fornecidas no Prospecto e/ou em qualquer material de divulgação do 
Fundo que venha a ser disponibilizado acerca de resultados passados de quaisquer mercados ou de quaisquer 
investimentos em que o Administrador, o Gestor, o Consultor, bem como quaisquer outros prestadores de 
serviços do Fundo tenham de qualquer forma participado, os potenciais cotistas devem considerar que 
qualquer resultado obtido no passado não é indicativo de possíveis resultados futuros, e não há qualquer 
garantia de que resultados similares serão alcançados pelo Fundo no futuro. Os investimentos estão sujeitos 
a diversos riscos, incluindo, sem limitação, variação nas taxas de juros e índices de inflação e variação 
cambial. 
 
(xxx) Risco de discricionariedade de investimento pelo Gestor 
 
A aquisição de Ativos é um processo complexo e que envolve diversas etapas, incluindo a análise de 
informações financeiras, comerciais, jurídicas, ambientais, técnicas, entre outros. Considerando o papel 
ativo e discricionário atribuído ao Gestor na tomada de decisão de investimentos pelo Fundo, existe o risco 
de não se encontrar um Ativo para a destinação de recursos das ofertas de Cotas em curto prazo, fato que 
poderá gerar prejuízos ao Fundo e, consequentemente, aos seus Cotistas. No processo de aquisição de tais 
Ativos, há risco de não serem identificados em auditoria todos os passivos ou riscos atrelados aos Ativos, 
bem como o risco de materialização de passivos identificados, inclusive em ordem de grandeza superior 
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àquela identificada. Caso esses riscos ou passivos contingentes ou não identificados venham a se 
materializar, inclusive de forma mais severa do que a vislumbrada, o investimento em tais Ativos poderá 
ser adversamente afetado e, consequentemente, a rentabilidade do Fundo também. Os Ativos objeto de 
investimento pelo Fundo serão geridos pelo Gestor, portanto os resultados do Fundo dependerão de uma 
gestão adequada, a qual estará sujeita a eventuais riscos diretamente relacionados à capacidade do Gestor 
na prestação dos serviços ao Fundo. Falhas na identificação de novos Ativos, na manutenção dos Ativos em 
carteira e/ou na identificação de oportunidades para alienação de Ativos, bem como nos processos de 
aquisição e alienação, podem afetar negativamente o Fundo e, consequentemente, os seus Cotistas. 
 
(xxxi) Risco de descontinuidade 
 
A assembleia geral de Cotistas poderá optar pela liquidação antecipada do Fundo. Nessa situação ou nas 
demais hipóteses de liquidação do Fundo previstas neste Regulamento, os Cotistas terão seu horizonte 
original de investimento reduzido e poderão não conseguir reinvestir os recursos que esperavam investir no 
Fundo ou receber a mesma remuneração que esperavam ser proporcionada pelo Fundo. Os Cotistas poderão, 
ainda, receber Ativos e/ou Ativos de Liquidez em regime de condomínio civil. Nesse caso: (i) o exercício 
dos direitos por qualquer Cotista poderá ser dificultado em função do condomínio civil estabelecido com os 
demais Cotistas; (ii) a alienação de tais direitos por um Cotista para terceiros poderá ser dificultada em 
função da iliquidez de tais direitos. O Fundo, o Administrador, o Gestor e o Consultor não serão obrigados 
a pagar qualquer multa ou penalidade a qualquer cotista, a qualquer título, em decorrência da liquidação do 
Fundo. 
 
(xxxii) Risco decorrente de alterações do Regulamento 
 
O Regulamento poderá ser alterado sempre que tal alteração decorrer exclusivamente da necessidade de 
atendimento a exigências da CVM e/ou da B3, em consequência de normas legais ou regulamentares, por 
determinação da CVM e/ou da B3 ou por deliberação da assembleia geral de Cotistas. Tais alterações 
poderão afetar o modo de operação do Fundo e acarretar perdas patrimoniais aos Cotistas. 
 
(xxxiii) Risco de desenquadramento passivo involuntário 
 
Sem prejuízo do quanto estabelecido no regulamento, na ocorrência de algum evento que venha a ensejar o 
desenquadramento passivo involuntário, a CVM poderá determinar ao Administrador, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis, a convocação de assembleia geral de cotistas para decidir sobre uma das seguintes 
alternativas: (i) transferência da administração ou da gestão do Fundo, ou de ambas; (ii) incorporação a 
outro fundo de investimento, ou (iii) liquidação do Fundo. A ocorrência das hipóteses previstas nos itens 
“i” e “ii” acima poderá afetar negativamente o valor das cotas e a rentabilidade do Fundo. Por sua vez, na 
ocorrência do evento previsto no item “iii” acima, não há como garantir que o preço de venda dos ativos do 
Fundo será favorável aos Cotistas, bem como não há como assegurar que os cotistas conseguirão reinvestir 
os recursos em outro investimento que possua rentabilidade igual ou superior àquela auferida pelo 
investimento nas Cotas do Fundo. 
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(xxxiv) Risco decorrente da prestação dos serviços de gestão para outros fundos de investimento 
 
O Gestor, instituição responsável pela gestão dos Ativos integrantes da carteira do Fundo, presta ou poderá 
prestar serviços de gestão da carteira de investimentos de outros fundos de investimento que tenham por 
objeto o investimento em ativos semelhantes aos ativos objeto da carteira do Fundo. Desta forma, no âmbito 
de sua atuação na qualidade de gestor do fundo e de tais fundos de investimento, é possível que o Gestor 
acabe por decidir alocar determinados ativos em outros fundos de investimento que podem, inclusive, ter 
um desempenho melhor que os ativos alocados no Fundo, de modo que não é possível garantir que o Fundo 
deterá a exclusividade ou preferência na aquisição de tais ativos. 
 
(xxxv) Risco decorrente da não obrigatoriedade de revisões e/ou atualizações de projeções 
 
O Fundo, o Administrador, o Gestor, o Consultor e as instituições participantes de eventuais ofertas não 
possuem qualquer obrigação de revisar e/ou atualizar quaisquer projeções constantes do Regulamento, do 
Prospecto e/ou de qualquer material de divulgação do Fundo e/ou de eventuais ofertas, incluindo estudos de 
viabilidade, incluindo sem limitação, quaisquer revisões que reflitam alterações nas condições econômicas 
ou outras circunstâncias posteriores à data do Regulamento, do Prospecto e/ou do referido material de 
divulgação e do estudo de viabilidade, conforme o caso, mesmo que as premissas nas quais tais projeções 
se baseiem estejam incorretas. 
 
(xxxvii) Riscos jurídicos 
 
A estrutura financeira, econômica e jurídica do fundo apoia-se em um conjunto de obrigações e 
responsabilidades contratuais e na legislação em vigor e, em razão da pouca maturidade e da escassez de 
precedentes em operações similares e de jurisprudência no que tange a este tipo de operação financeira, 
poderá haver perdas por parte dos cotistas em razão do dispêndio de tempo e recursos para manutenção do 
arcabouço contratual estabelecido. 
 
(xxxviii) Risco da morosidade da justiça brasileira 
 
O Fundo poderá ser parte em demandas judiciais relacionadas aos ativos, tanto no polo ativo quanto no polo 
passivo. Em virtude da morosidade do sistema judiciário brasileiro, a resolução de tais demandas poderá 
não ser alcançada em tempo razoável. Ademais, não há garantia de que o Fundo obterá resultados favoráveis 
nas demandas judiciais relacionadas aos Ativos e, consequentemente, poderá impactar negativamente no 
patrimônio do Fundo, na rentabilidade dos Cotistas e no valor de negociação das Cotas. 
 
(xxxix) Risco de decisões judiciais desfavoráveis 
 
O Fundo poderá ser réu em diversas ações, nas esferas cível, tributária e trabalhista. Não há garantia de que 
o Fundo venha a obter resultados favoráveis ou que eventuais processos judiciais ou administrativos 
propostos contra o Fundo venham a ser julgados improcedentes, ou, ainda, que ele tenha reservas suficientes. 
Caso tais reservas não sejam suficientes, é possível que um aporte adicional de recursos seja feito mediante 
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a subscrição e integralização de cotas pelos cotistas, que deverão arcar com eventuais perdas. 
 
(xl) Risco relativo a novas emissões de cotas 
 
No caso de realização de novas emissões de Cotas pelo Fundo, o exercício do direito de preferência pelos 
Cotistas, em eventuais emissões de novas Cotas, depende da disponibilidade de recursos por parte do 
Cotista. Caso ocorra uma nova oferta de Cotas e o Cotista não tenha disponibilidades para exercer o direito 
de preferência, este poderá sofrer diluição de sua participação e, assim, ver sua influência nas decisões 
políticas do Fundo reduzida. Na eventualidade de novas emissões de Cotas, os cotistas incorrerão no risco 
de terem a sua participação no capital do Fundo diluída. 
 
(xlii) Risco de restrição na negociação 
 
Alguns dos Ativos e Ativos de Liquidez que compõem a carteira do Fundo, incluindo títulos públicos, 
podem estar sujeitos a restrições de negociação pela bolsa de mercadorias e futuros ou por órgãos 
reguladores. Essas restrições podem estar relacionadas ao volume de operações, na participação nas 
operações e nas flutuações máximas de preço, dentre outros. Em situações em que tais restrições estão sendo 
aplicadas, as condições para negociação dos Ativos da carteira, bem como a precificação dos ativos podem 
ser adversamente afetadas. 
 
(xliii) Cobrança dos Ativos, possibilidade de aporte adicional pelos Cotistas e possibilidade de perda 
do capital investido 
 
Os custos incorridos com os procedimentos necessários à cobrança dos Ativos integrantes da carteira do 
próprio Fundo e à salvaguarda dos direitos, interesses e prerrogativas do Fundo são de responsabilidade do 
Fundo, devendo ser suportados até o limite total do patrimônio líquido, sempre observado o que vier a ser 
deliberado pelos Cotistas reunidos em assembleia geral de Cotistas. O Fundo somente poderá adotar e/ou 
manter os procedimentos judiciais ou extrajudiciais de cobrança de tais Ativos, uma vez ultrapassado o 
limite do patrimônio líquido, caso os titulares das Cotas aportem os valores adicionais necessários para a 
sua adoção e/ou manutenção. Dessa forma, havendo necessidade de cobrança judicial ou extrajudicial dos 
Ativos, os Cotistas poderão ser solicitados a aportar recursos ao fundo para assegurar a adoção e manutenção 
das medidas cabíveis para a salvaguarda de seus interesses. Nenhuma medida judicial ou extrajudicial será 
iniciada ou mantida pelo Administrador antes do recebimento integral do aporte acima referido e da 
assunção pelos Cotistas do compromisso de prover os recursos necessários ao pagamento da verba de 
sucumbência, caso o Fundo venha a ser condenado. O Administrador, o Gestor, o Consultor, o Escriturador, 
o Custodiante e/ou qualquer de suas afiliadas não são responsáveis, em conjunto ou isoladamente, pela 
adoção ou manutenção dos referidos procedimentos e por eventuais danos ou prejuízos, de qualquer 
natureza, sofridos pelo Fundo e pelos Cotistas em decorrência da não propositura (ou prosseguimento) de 
medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda de seus direitos, garantias e prerrogativas, caso 
os cotistas deixem de aportar os recursos necessários para tanto, nos termos do regulamento. Dessa forma, 
o fundo poderá não dispor de recursos suficientes para efetuar a amortização e, conforme o caso, o resgate, 
em moeda corrente nacional, de suas Cotas, havendo, portanto, a possibilidade de os Cotistas até mesmo 
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perderem, total ou parcialmente, o respectivo capital investido. 
 
(xliv) Riscos de o Fundo vir a ter patrimônio líquido negativo e de os Cotistas terem que efetuar 
aportes de capital 
 
O investimento em cotas de um fundo de investimento nas cadeias produtivas agroindustriais representa um 
investimento de risco, que sujeita os investidores a perdas patrimoniais e a riscos, incluindo, dentre outros, 
aqueles relacionados à liquidez das cotas, à volatilidade do mercado de capitais e aos ativos integrantes da 
carteira. As aplicações realizadas no fundo não contam com garantia do Administrador, do Gestor, do 
Consultor e/ou de quaisquer outros prestadores de serviços do Fundo, bem como qualquer mecanismo de 
seguro, ou, ainda, do FGC, podendo ocorrer perda total do capital investido pelos Cotistas. Considerando 
que o investimento no Fundo é um investimento de longo prazo, este estará sujeito a perdas superiores ao 
capital aplicado. Em caso de perdas e prejuízos na carteira que resultem em patrimônio negativo do Fundo, 
os Cotistas poderão ser chamados a deliberar sobre a necessidade de aportar recursos adicionais no Fundo. 
 
(xlv) Risco de derivativos 
 
Com relação a determinados investimentos, o Fundo poderá utilizar técnicas de hedge (mecanismos de 
proteção) destinados a reduzir os riscos de movimentos negativos nas taxas de juros, preços de valores 
mobiliários e taxas cambiais. Embora possam reduzir determinados riscos, essas operações por si só podem 
gerar outros riscos. Assim sendo, embora o Fundo possa se beneficiar do uso desses mecanismos de 
proteção, mudanças não previstas nas taxas de juros, preços dos valores mobiliários ou taxas de câmbio 
podem resultar em um pior desempenho em geral para o fundo em comparação ao cenário em que tais 
operações de hedge não tivessem sido contratadas. 
 
(xlvi) Riscos relacionados ao investimento em valores mobiliários 
 
O investimento nas Cotas é uma aplicação em valores mobiliários, o que pressupõe que a rentabilidade do 
Cotista dependerá da valorização e dos rendimentos a serem pagos pelos Ativos. No caso em questão, os 
rendimentos a serem distribuídos aos cotistas dependerão, principalmente, dos resultados obtidos pelo 
Fundo com receita e/ou a negociação dos ativos em que o fundo venha a investir, bem como dependerão 
dos custos incorridos pelo Fundo. Assim, existe a possibilidade do fundo ser obrigado a dedicar uma parte 
substancial de seu fluxo de caixa para pagar suas obrigações, reduzindo o recurso disponível para 
distribuições aos Cotistas, o que poderá afetar adversamente o valor de mercado das cotas. 
 
(xlvii) A importância do Gestor e do Consultor 
 
A substituição do Gestor e/ou do Consultor pode ter efeito adverso relevante sobre o Fundo, sua situação 
financeira e seus resultados operacionais. Os ganhos do Fundo provêm em grande parte da qualificação dos 
serviços prestados pelo Gestor e de sua equipe especializada, para originação, estruturação, distribuição e 
gestão, com vasto conhecimento técnico, operacional e mercadológico dos Ativos. Assim, eventual 
substituição do Gestor e/ou do Consultor poderá afetar a capacidade do Fundo de geração de resultado. 
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(xlviii) Não existência de garantia de eliminação de riscos 
 
A realização de investimentos no Fundo sujeita o investidor aos riscos aos quais o Fundo e a sua carteira 
estão sujeitos, que poderão acarretar perdas do capital investido pelos Cotistas no Fundo. O Fundo não conta 
com garantias do Administrador, do Gestor, do Consultor ou de terceiros, de qualquer mecanismo de seguro 
ou do FGC, para redução ou eliminação dos riscos aos quais está sujeito e, consequentemente, aos quais os 
Cotistas também poderão estar sujeitos. Em condições adversas de mercado, o sistema de gerenciamento de 
riscos aplicado pelo Administrador para o Fundo poderá ter sua eficiência reduzida. As eventuais perdas 
patrimoniais do Fundo não estão limitadas ao valor do capital subscrito, de forma que os cotistas podem ser 
futuramente chamados a deliberar sobre as medidas necessárias visando o cumprimento das obrigações 
assumidas pelo Fundo. 
 
(xlix) Riscos relacionados ao desenvolvimento sustentável do agronegócio brasileiro 
 
 
Não há como assegurar que, no futuro, o agronegócio brasileiro (i) terá taxas de crescimento sustentável, e 
(ii) não apresentará perdas em decorrência de condições climáticas desfavoráveis, redução de preços de 
commodities do agronegócio nos mercados nacional e internacional, alterações em políticas de concessão 
de crédito para produtores nacionais, tanto da parte de órgãos governamentais como de entidades privadas, 
que possam afetar a renda dos emissores ou devedores dos ativos adquiridos pelo Fundo e, 
consequentemente, a sua capacidade de pagamento, bem como outras crises econômicas e políticas que 
possam afetar o agronegócio. A redução da capacidade de pagamento dos direitos creditórios vinculados 
aos CRA poderá impactar negativamente a capacidade de pagamento dos ativos adquiridos pelo Fundo e 
consequentemente afetar negativamente a rentabilidade do Fundo. 
 
(l) Demais riscos 
 
Eventos como alterações climáticas extremas e pestes podem ocasionar mudanças bruscas nos ciclos 
produtivos de commodities agrícolas, por vezes gerando choques de oferta, quebras de safra, volatilidade 
de preços, alteração da qualidade e interrupção no abastecimento dos produtos por elas afetados. Eventuais 
secas severas, escassez de água e o surgimento de pestes poderão afetar as operações dos devedores e/ou 
emissores dos Ativos e/ou de ativos que lastreiem os Ativos, o que poderá impactar negativamente a 
capacidade de pagamento dos Ativos e, consequentemente, das Cotas. 
 
(li) Demais riscos 
 
O Fundo também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou exógenos, tais como 
moratória, guerras, revoluções, mudanças nas regras aplicáveis aos Ativos e Ativos de Liquidez, mudanças 
impostas aos Ativos e Ativos de Liquidez integrantes da carteira, alteração na política econômica e decisões 
judiciais.  
 



53 
 

(lii) Demais riscos 
 
A integralidade dos riscos inerentes ao investimento no Fundo estará disponível aos Cotistas por meio do 
formulário eletrônico elaborado nos moldes do Anexo 39-V da Instrução CVM 472 e disponibilizado na 
página do Administrador na rede mundial de computadores (www.bancointer.com.br/inter-dtvm). 
 
 

http://www.bancointer.com.br/
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